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RESUMO: Este artigo busca investigar a extensão da influência do urbanista arquiteto 

francês Alfred Agache no corpo técnico de engenharia e arquitetura da Prefeitura do 

Rio de Janeiro entre 1930, ano em que é publicado o Plano de Remodelação e Embeleza-

mento da Cidade do Rio de Janeiro, até 1936. Veremos que, desde a atuação da primeira 

Comissão do Plano da Cidade, passando pela oficialização do Plano Agache e chegando 

até sua revogação, Agache foi um importante referencial no círculo técnico da Adminis-

tração Municipal. Na primeira parte do trabalho, são utilizados como base recortes de 

jornais leigos, que dão pistas sobre a contratação do profissional francês e sobre a atu-

ação da referida Comissão; na segunda parte, a fonte principal é a Revista Municipal de 

Engenharia, veículo oficial do Município e atualmente disponível no portal do Arquivo 

Geral da Cidade, na qual foram selecionados projetos que evidenciam filiações concei-

tuais e morfológicas com o projeto de Agache. 

PALAVRAS-CHAVE: Agache. Projetos. Urbanismo. 

ABSTRACT: This article intends to investigate the influence of the French urban planner 

Alfred Agache on the technical staff of engineering and architecture of the City of Rio de 

Janeiro between 1930, the year in which the “Plano de Remodelação e Embelezamento 

da Cidade do Rio de Janeiro” is published, until 1936. We will see that, since the first 

“Comissão do Plano da Cidade”, through the officialization of the “Plano Agache” and un-

til its revocation, Agache was an important reference in the technical circle of the Munic-

ipal Administration. In the first part of the work, cuttings from lay newspapers are used 

as a basis, which give clues of the hiring of the french professional, as well of the attri-

butions of the referred Commission; in the second part, the main source is the “Revista 

Municipal de Engenharia”, the official vehicle of the Municipality and currently available 

on the portal of the “Arquivo Geral da Cidade”, from which projects were selected that 

show conceptual and morphological affiliations with Agache’s project. 

KEYWORDS: Agache. Projects. Urbanism. 
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Introdução

Desde o início da década de 1920, com a conclusão da demolição do Morro do 

Castelo em 1922 por ocasião da Exposição do Centenário da Independência, 

existia uma disputa sobre a hegemonia da área vazia resultante no Centro da 

cidade. Para tanto, foram elaborados vários projetos urbanos, que se pau-

tavam sobretudo na definição dos alinhamentos dos logradouros da região 

a ser ocupada. Fora eles, também por parte da Prefeitura entre 1920 e 1924 

foram aprovados por decreto a impressionante quantidade de seis Projetos 

de Alinhamento1, os quais se sucederam e se anularam. A partir de 1925, en-

tretanto, percebe-se que os técnicos da prefeitura chegam a um impasse em 

relação ao projeto da área (SILVA, L. 1996). 

É nesse cenário que o nome de Agache foi cogitado para a elaboração 

de um projeto urbano abrangente para a cidade, com atenção especial para o 

Castelo. Converge de forma favorável para a sua indicação o fato de que o re-

ferencial cultural para a construção de uma sociedade moderna das elites era 

então a França (PECHMAN, 1996). Tais elites estavam atreladas a um projeto 

civilizatório eurocêntrico cuja máxima expressão urbanística foi, sem dúvi-

das, representada pelas reformas urbanas empreendidas por Pereira Passos 

no início do século XX. 

Em 1927, Prado Júnior, na ocasião prefeito do Rio de Janeiro, anuncia 

a vinda do urbanista francês com o objetivo de proferir palestras que ver-

savam sobre Urbanismo e sublinhavam a necessidade de um plano geral e 

abrangente para a cidade2. Tais eventos inserem-se em um contexto no qual 

ainda não existia na cidade curso específico de Urbanismo3, de modo que as 

conferências apresentavam, como pode-se inferir a partir do próprio plano 

elaborado em 1930, caráter pedagógico (AGACHE, 1930). Sublinhou-se, den-

tre outros aspectos, a importância da análise monográfica da cidade, a partir 

da qual seria definido o partido a ser adotado. Enfatiza-se ainda que o pro-

duto final de projeto, longe de se definir como planos de arruamento como 

era habitual até então na metrópole, apresentava-se na forma de um volume 

completo, explorando desde questões teórico-conceituais até as definições 

do projeto propriamente dito, com o estabelecimento de legislação que via-

bilizasse a sua implantação. Percebe-se ainda, além do foco em questões de 

ordem sanitária, a preocupação estética com a urbe, de modo que é encoraja-

da a moldagem volumétrica da cidade. 

No início do ano seguinte, após a grande influência das conferên-

cias, Alfred Agache foi contratado para a elaboração de um projeto urbano4, 
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o qual foi entregue em 1930 com o título “Plano de Remodelação, Extensão 

e Embellezamento da Cidade do Rio de Janeiro”, conhecido simplesmente 

como “Plano Agache”. Suas principais características foram amplamente 

exploradas por outros estudos, razão pela qual não se faz necessária à sua 

análise pormenorizada. Sua aplicação foi institucionalizada antes mesmo de 

sua entrega completa através dos PAA’s 1. 791 e 1. 805 em 1928. 

Cumpre notar que, por motivos que veremos adiante, a sua aplicação 

prática foi limitada, e atualmente pode-se vislumbrar de forma fragmenta-

da no Centro do Rio de Janeiro o que de fato foi construído observando seus 

parâmetros. Ainda assim, por conta de seu formato, que o aproxima dos atu-

ais planos diretores, vários autores5 o reconhecem de uma forma um pouco 

vaga como importante influência urbanística no país. Não obstante, existe 

uma questão pouco explorada pela historiografia: Quais foram as influências 

das ideias e do projeto de Agache no corpo técnico municipal nos anos sub-

sequentes à publicação do Plano? Quais dispositivos foram responsáveis pela 

aplicação do Plano e sua revogação?

No sentido de ajudar a elucidar tais questões é que este artigo propõe 

sua contribuição. 

Aprovação, revogação do Plano Agache e 
atuação da Comissão do Plano da Cidade 
(1930-1932)

Por mais que o Plano Agache tenha sido publicado em 1930, a vernissage 

do IV Congresso Pan Americano de Arquitetos, realizado no mesmo ano no 

Rio de Janeiro, marcou a primeira apresentação do plano de forma integral 

ao público, que foi realizada pelo próprio urbanista (FONSECA, 2019). Até 

então, com exceção dos projetos de alinhamento 1. 791 e 1. 805, não havia 

nenhum dispositivo legal que colocasse oficialmente as diretrizes determi-

nadas por Agache em prática. 

O contexto político, porém, já não era mais o mesmo da época da 

contratação. Em 1929, a quebra da Bolsa de Valores de Nova York e a crise 

subsequente acarretaram severas consequências no Brasil, que prejudica-

ram as já decadentes oligarquias cafeeiras. Em 1930, Getúlio Vargas assume 

o poder, representando o enfraquecimento das elites regionais e a transfor-

mação da economia brasileira, que começa a se inclinar para o eixo indus-

trial. Nesse cenário, o âmbito urbano, por excelência o local das indústrias, 
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assume um papel protagonista no desenvolvimento do projeto nacional do 

governo instaurado (REZENDE, 2017). 

Na Prefeitura, Prado Júnior é destituído e assume de forma interi-

na em novembro de 1930 Adolfo Bergamini, que encontrou a administração 

municipal afetada pela crise mundial iniciada em 1929, de modo que propôs 

a sua reorganização (SILVA, L. 2003). Também a questão de embelezamento 

da cidade foi observada, uma vez que o plano elaborado por Agache já havia 

sido concluído e custara volumosa quantia aos cofres públicos. Um trecho do 

jornal A Noite ilustra o fato:

O Sr. Bergamini encontrou a Municipalidade num verdadeiro cháos…
Qualquer administrador que assumisse a direcção dos seus negocios, 
mesmo extra-periodo revolucionario assim a encontraria. No problema 
do embellezamento havia uma secção especial com direcção superior, 
tendo o Sr. Agache á frente como technico contratado e autor do plano 
geral de remodelação da cidade. 
O Sr. Bergamini não quis, summariamente, annullar tudo isso. Milhares, 
muitos milhares de contos foram ali enterrados. Está, por isso, nomea-
da uma comissão que terá o encargo de tudo dizer e opinar sobre esse 
trabalho que foi a mais latente preoccupação de espirito do Sr. Antonio 
Prado.6

Tal comissão foi formada no primeiro semestre de 1931 com o obje-

tivo de

estudar o contrato existente entre a Prefeitura e o architecto e paizagis-
ta professor Alfredo Agache, para a remodelação da cidade do Rio de 
Janeiro. 
A commissão, que se compõe de juristas e technicos, é constituido dos 
Srs. Drs. Carlos da Silva Costa, Astolpho de Rezende e Alfredo Bernardes 
da Silva, juristas; e professores Raul Pederneiras, Henrique Novaes, Ar-
chimedes Memoria e José Marianno Filho.7 

Há trabalhos os quais admitem que a criação dessa comissão obedece 

ao preconizado pelo próprio Plano Agache em sua parte conclusiva, na qual é 

prevista uma organização permanente para garantir a execução do Plano. No 

entanto, cabe uma análise cuidadosa da delegação descrita por Agache:
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Por conseguinte, é necessário […] que uma Repartição permanente do 
Plano seja emprehendida. E’esta Repartição do Plano Director que dará 
todas as informações uteis, as interpretações necessarias, as auctorisa-
ções indispensaveis quando se tratar passar das condições graphicas ás 
realisações effectivas. A sua missão, emfim, consiste em fazer respeitar 
os regulamentos e as serventias sem os quaes o plano director não pas-
saria de uma imagem sem alcance pratico. (AGACHE, 1930, p. 321)

Ora, as atribuições da comissão inicialmente instituída por Berga-

mini são distintas da prevista por Agache e apresentam caráter revisionista 

em relação projeto urbano entregue em 1930. Portanto, é possível inferir que 

a sua criação pode estar relacionada às várias críticas feitas ao plano entre 

1928 a 1930 pelo corpo técnico nacional (FONSECA, 2019). Nesse cenário, a 

comissão apresenta-se como um instrumento de conciliação. 

Logo nos primeiros pareceres, a equipe, formada por engenheiros 

do corpo técnico da Prefeitura, destacou o mérito das soluções propostas 

pelo urbanista francês, sugerindo a sua aprovação definitiva pelo poder mu-

nicipal. Contudo, lamentava-se a escassa contribuição e crédito aos técni-

cos nacionais; tal fato era acentuado pelas claras influências dos projetos de 

brasileiros para o Castelo consultados por Agache nas linhas do seu próprio 

plano8. Havia ainda a preocupação relacionada à continuidade das políticas 

públicas: é sublinhado pela equipe o fato de que a aprovação oficial do Plano 

representaria um empecilho para que “cada governador da cidade, tomado 

do prurido de vaidade, qual o de deixar o seu nome ligado a commettimentos, 

sem connexões com o que já está feito, transformando, neste particular, a 

capital do paiz numa verdadeira colcha de retalhos”9. 

De toda forma, ainda que a princípio a Comissão não seguisse a con-

formação determinada por Agache, em 14 de setembro de 1931 foi promul-

gado o Decreto 3.622, que reorganizou a estrutura administrativa da Pre-

feitura do Distrito Federal. A partir dela, a Comissão do Plano da Cidade10, 

como passa a ser oficialmente denominada, assume formato mais próximo 

do indicado no Plano, adquirido status de órgão consultivo independente de 

qualquer secretaria ou divisão. Podemos notar ainda a partir dos artigos de 

seus membros, alguns dos quais serão mencionados adiante, que ela adquire 

também o objetivo de emitir pareceres e deferir (ou não) alvarás para novas 

construções em conformidade com o Plano de 1930, garantindo a sua imple-

mentação a longo prazo. Segundo Lúcia Silva (2003), em sua configuração 

final os membros eram:
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— �Affonso Eduardo Reidy, Ângelo Bruhns, Archimedes Memória, José 

Marianno Filho, Lúcio Costa e Raul Pederneiras — todos arquitetos, com 

exceção de Marianno; 

— �Armando Godoy, Francisco de Paula Lopes, Henrique novais e Rego 

Monteiro — engenheiros, sendo Godoy chefe da Comissão. 

É interessante notar que não é sem propósito a nomeação de Godoy 

como presidente da Comissão. O engenheiro teve papel ativo na contratação 

de Agache no Rotary Club (SILVA, L. 1996); mais ainda, foi ele quem buscou 

fazer o intermédio entre o urbanista francês e a Diretoria de Obras durante 

a elaboração do projeto, tendo sido, por conta de divergências — provavel-

mente com a Diretoria de Engenharia — transferido para o então longínquo 

distrito de Santa Cruz (REZENDE, 2017). Ao voltar para a Sede, continuou em 

contato com Agache (SILVA, L. 1996), que voltou ao Brasil mesmo após da 

entrega do Plano. Deve ser destacada também a participação de Lúcio Costa 

e Reidy, duas figuras que posteriormente se tornariam paradigmáticas no 

modernismo brasileiro. 

A atuação da comissão e seu pronunciamento, que, conforme ex-

posto, foi preliminarmente positivo em relação ao Plano, encontrou reflexo 

na legislação: em 15 de junho de 1931, foi promulgado o Decreto 3.549, o qual 

determinou que 

As Companhias, Emprezas, sociedades particulares, instituições, firmas 
ou indivíduos que emprehenderem a creação ou o desenvolvimento de 
grupos de habitações e a divisão de terrenos em lotes ou ruas, devem 
ter conhecimento das directrizes da Planta de Remodelação e confor-
mar-se com ellas na execução de todos os projectos.11

A lei afetou diretamente as novas construções na cidade onde, após 

a sua homologação, deveriam ser seguidos os parâmetros estabelecidos pela 

Plano Agache. De fato, por um período não só as edificações eram aprovadas 

de acordo com o Plano, como foram aprovados em conformidade com ele 

vários Projetos de Alinhamento e Arruamento (FONSECA, 2019), os quais, 

por mais que em sua maioria tenham sido revogados, marcaram por muito 

tempo o espaço vazio do Castelo. 
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FIGURA 1: Região do castelo, S. M. Holland, circa 1930, Fundação Biblioteca 
Nacional, referência digital icon855565. Percebe-se o arruamento marcado 
na área vazia, o qual seguia o determinado por Agache. 

A atuação da Comissão do Plano foi responsável também pela apro-

vação de uma Cidade Universitária na Urca12. Tal anuência era estratégica, já 

que na região havia ainda muitos terrenos do governo federal, que aterrara 

a área para a Exposição do Centenário da Abertura dos Portos em 1908, fator 

que poderia baratear o custo de implementação do Campus. Certamente foi 

determinante ainda o fato de ter sido previsto no local por Agache a instala-

ção de um bairro universitário, de modo que a aprovação observava as reco-

mendações do urbanista francês. Até hoje ainda se preserva o uso universi-

tário na região, onde existe atualmente a UNIRIO. 

Uma outra interessante relação de continuidade entre os trabalhos 

da Comissão e de Alfred Agache é o contínuo trabalho de disseminação do Ur-

banismo. À semelhança das conferências realizadas pelo urbanista francês, 

foram feitas várias palestras em rádios da época, abordando de uma forma 

geral as estratégias adotadas pela equipe para a organização e o planejamen-

to da capital (FONSECA, 2019). 

A constituição oficial da primeira Comissão do Plano da Cidade foi 

um passo importante para a solidificação das diretrizes do Plano Agache. 
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Nesse sentido, cabe ressaltar também que ela é inovadora no sentido de ser 

a primeira organização dentro da própria Prefeitura que se propõe a discutir 

de forma permanente um projeto cuja implementação se dá a longo prazo. 

Mais que isso, muito além de um objetivo de realização de obras, representou 

um passo crucial na discussão da dimensão normativa e de regulamentação 

do espaço no âmbito técnico da Prefeitura. 

A institucionalização do Urbanismo ganha novo impulso em 30 de 

janeiro de 1932, através do Decreto 3.759, que regulamentou a Diretoria de 

Engenharia. A ela estaria subordinada a Divisão de Urbanismo, que se incu-

biu “dos estudos technicos, artisticos, economicos e sociaes relativos aos 

planos de embellezamento e urbanização da cidade”. 

Nesse cenário, restava pendente a questão da aprovação oficial do 

Plano, que foi sanada em 10 de maio de 1932, através do Decreto 3.873. Nele, 

determinava-se: 

Fica adoptado como plano director desta Cidade o que foi elaborado 
pelo urbanista Alfred Agache em virtude de contracto feito com a Ad-
ministração Municipal, devendo subordinar-se ao seu schema e linhas 
fundamentaes ás suas indicações com relação á composição, limites e 
destino das differentes zonas em que se divide esta Capital, todos os 
melhoramentos, transformações e edificações levadas a effeito nesta 
Cidade. 

O mesmo decreto garante a atuação tanto da Divisão de Urbanismo 

quanto da Comissão do Plano da Cidade, dando a possibilidade de efetuação 

de ajustes no Plano se necessário. 

A Comissão, no entanto, teve vida curta após o Decreto 3.873. Em 

outubro de 1931, assume o cargo de prefeito o médico Pedro Ernesto, que 

concentrou seus esforços na área da saúde (SILVA, p. 2017). Nesse contexto, 

nos círculos políticos começava a se consolidar a consciência de que o Plano 

Agache era produto do contexto pré Revolução de 1930, o que era repudiado; 

de forma simultânea, ganhava força a emergência do Modernismo no Rio de 

Janeiro com a nomeação de Lúcio Costa em 1930 como diretor da Escola Na-

cional de Belas Artes13, onde buscou romper com os paradigmas acadêmicos. 

Nesse sentido, é importante, ressaltar que na medida em que Governo Vargas 

mostra-se disposto aproximar-se do Movimento Modernista, buscando re-

forçar a instrumentalização da ideia de progresso (SILVA, L. 2003), o Moder-

nismo ganha proeminência, bem como se radicaliza seu posicionamento de 
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rompimento com o passado, contexto no qual o Plano Agache perde prestígio 

por sua forte associação ao academicismo francês. 

Assim, após a posse de Ernesto, considerando o seu foco na saúde 

pública e o Modernismo, o Projeto de 1930 foi paulatinamente ignorado, o 

que gerou desgastes com a Comissão. Alguns imbróglios ilustram a situação:

Por volta de fevereiro de 1932, o governo manifesta sua intenção de 

construir a nova sede do Ministério da Agricultura em terreno no entorno 

imediato da Quinta da Boa Vista, o que destruiria parte dos seus jardins e uma 

importante área de lazer do Plano14. José Marianno Filho vai a público se po-

sicionar contra a ação, comentando que 

A “Comissão do Plano da Cidade” não se pode resignar ao sacrifício das 
ideias de “zoneamento” previstas pelo urbanista Sr. Agache. Se os minis-
tros podem fazer urbanismo; se eles têm lazeres para estudar as ques-
tões que dizem respeito à cidade, seria preferível dar por encerrado o 
incidente.15

Na mesma época, Bergamini propôs à Comissão o prolongamento 

do Canal do Mangue até a Lapa, traçado totalmente diverso do que propusera 

Agache16. A proposta do Interventor, apesar de a princípio ser economica-

mente mais viável, não buscava solucionar os problemas de escoamento de 

águas pluviais, tal qual a proposta do urbanista francês, e não obteve os fa-

vores da Comissão. 

Ainda durante o primeiro semestre de 1932, nos arredores do Largo 

da Carioca, uma irmandade religiosa solicitou ao prefeito a autorização da 

venda do terreno para a construção de um arranha-céus. O pleito foi de-

ferido, “obrigando a irmandade assinar um termo, pelo qual, […] quando 

a municipalidade pretender, dando cumprimento ao plano Agache, consti-

tuir a tal avenida, desapropriar o terreno”.17 Pedro Ernesto afirma ainda que, 

mesmo com o termo de compromisso, “a celeuma foi estabelecida e ainda 

hoje me criticam!”. 

Já em maio do mesmo ano, é publicado artigo dando notícia de reu-

nião do Instituto Central de Arquitetos no Automóvel Club18. Nela, o arqui-

teto José Cortez elenca os “atentados” que Prefeitura pretendia executar em 

relação ao Plano além dos já enumerados:

— �a construção de edifício na esquina da Av. Rio Branco com a Rua Sete de 

Setembro sem respeitar o alinhamento previsto para a área; 
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— �reforma da policlínica geral na Av. Rio Branco, cujo edifício estava con-

denado segundo o Plano para o prolongamento da Av. Nilo Peçanha. Na 

década de 1940, no entanto, o prolongamento de fato aconteceu, e a Poli-

clínica foi demolida; 

— �construção de um arranha céu de 30 andares em terreno vizinho ao Palácio 

Monroe; 

— �aprovação de loteamentos em desconformidade com o desenho de Aga-

che, principalmente nos terrenos da Zona Sul; 

— �dispersão de edifícios de uso institucional, que deveriam estar todos reu-

nidos no Centro Cívico projetado; 

— �edificação da nova sede dos Correios na área destinada à nova Catedral, na 

área resultante do aterro na Ponta do Calabouço. 

José Cortez no mesmo discurso reconhece a necessidade de algumas 

alterações no projeto de Agache. No entanto, questiona de forma pungente: 

“Agora, se a Commissão do Plano da Cidade não tem elementos nem poderes 

para fazer respeitar ou introduzir as necessarias modificações no plano ap-

provado, então para que serve?”

Por fim, após o período de tensões e conflitos, em 18 de novembro 

de 1932, o jornal O Paiz noticia a renúncia coletiva da Comissão. No artigo da 

edição19, comenta-se que uma equipe nos mesmos moldes poderia ser nova-

mente constituída, mas desta vez de caráter executivo. 

Sem um órgão fiscalizador e consultivo, a aplicação do Plano ficou 

prejudicada, uma vez que, como visto, o novo contexto político não era fa-

vorável à efetiva implantação do projeto. Desprestigiado, visto como dema-

siadamente monumental, exorbitante, com várias referências ao Brasil pré-

1930 e, segundo as palavras do Prefeito, “inexequível em menos de 50 anos” 

(REZENDE, 2005), em 30 de junho de 1934 foi publicado o Decreto 4.923, que 

revogou o Decreto 3.873 — aquele que aprovara do Plano — e previa a elabo-

ração de um novo “Plano Geral de Transformação e Extensão da cidade do Rio 

de Janeiro”. 

O Plano como referência da Diretoria de Engenharia 
(1933-1936)

A renúncia da Comissão não representou o fim da presença institucional do 

urbanismo. Conforme já dito, em janeiro de 1932 foi criada a Diretoria de 
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Engenharia, que abrigava a Divisão do Urbanismo. Essa mesma Diretoria foi 

responsável pela criação da Revista da Diretoria de Engenharia (SILVA, p. 

2017), que mais tarde foi renomeada como Revista Municipal de Engenharia, 

veículo oficial através do qual os seus membros publicavam projetos, arti-

gos e legislações. Nela, surgem várias discussões sobre urbanismo dignas de 

nota, muitas nas quais Agache e seu plano têm um papel direto ou indireto. 

Por ser o veículo oficial da repartição e importante meio de debate de ideias 

(Ibidem), foi utilizado como principal referência no sentido de investigar a 

natureza das permanências das ideias agachianas no corpo técnico da pre-

feitura após o esfacelamento da Comissão, cujos artigos estão analisados a 

seguir. 

Em 1933, a Revista lança uma série na qual publicava de forma fra-

cionada capítulos e excertos originais do Plano Agache, e que se estendeu por 

treze edições20 até o ano de 1936. Tal publicação se mostra fundamental para 

a divulgação do projeto enquanto referência, uma vez que abrange o período 

após a sua revogação. 

Como uma das consequências dessa publicação seriada, é natural in-

ferir que vários dos princípios defendidos por Agache tenham transpassado 

os artigos da Revista. Tal conclusão encontra base nos exemplos a serem 

explanados; no entanto, cabe ressaltar que não apenas no campo projetual, 

mas também no campo conceitual da disciplina de Urbanismo os debates 

apresentam alguma filiação com Agache. 

Destaco dois artigos da engenheira Carmen Portinho, a terceira mu-

lher a se formar engenheira no Brasil21. No primeiro deles, o próprio título, 

“O Critério científico no Urbanismo” (PORTINHO, 1934a), explicita o posi-

cionamento da autora de considerar a disciplina como uma ciência e, confor-

me se lê no corpo do texto, como uma arte também. Segundo ela, 

Todo urbanista deve ser um observador, deve possuir o espírito de pes-
quisador e ao mesmo tempo sentir como um artista. Há quem conteste 
que o urbanismo seja ciência, entretanto, nada mais certo que afirmar 
que para se chegar a ser urbanista é indispensável possuir-se qualida-
des de cientista, de analista. Em urbanismo o superficial não é nem pode 
ser admitido. […] O urbanista, que desejar dedicar-se conscienciosa-
mente ao estudo do seu projeto, não poderá dispensar os conhecimen-
tos gerais de sociologia e psicologia que lhe são exigidos, nem a investi-
gação minuciosa acerca da história e geografia da cidade cujo plano de 
organização e extensão lhe foi confiado (PORTINHO, 1934ª, p. 15)



281

N. 18, 2020, P. 275-299

AGACHE COMO REFERÊNCIA DO CORPO TÉCNICO DA PREFEITURA DO RJ (1930-1936)

É interessante observar ainda como a autora recorre à sociologia, 

que era uma das interdisciplinaridades mais marcantes e peculiares de 

Agache. Com isso, ainda que não se possa deduzir que Portinho necessaria-

mente partilhava das mesmas premissas de Agache, percebem-se filiações 

entre o seu discurso e o do urbanista francês, já que na França de uma geral 

os debates urbanísticos estiveram profundamente relacionados à Sociologia 

(PECHMAN, 1996). 

O segundo artigo de Portinho, “O ensino do Urbanismo” (PORTI-

NHO, 1934b), discorre sobre a estrutura da disciplina em diversos países, 

com enfoque maior nos Estados Unidos. Mesmo assim, aponta que o acade-

micismo francês era um exemplo mundialmente conhecido e influente, la-

mentando que não haja no Rio de Janeiro uma formação acadêmica específica 

de Urbanismo. Tal queixa também fora levantada por Agache na ocasião de 

suas palestras no Rio de Janeiro em 1927 (FONSECA, 2019). 

Não apenas no plano teórico se manifestaram os artigos. Godoy, ex-

-presidente da Comissão do Plano da Cidade, em 1934 publicou dois artigos 

que nos interessam na Revista. No primeiro deles, “Assunto Vários” (GO-

DOY, 1934a), percebe-se que Godoy, tendo saído da Comissão, passou a tra-

balhar na Divisão de Urbanismo, e a partir da perspectiva de sua atuação nela 

expõe sua experiência em relação a algumas questões. O técnico, apesar do 

projeto de Agache ter sido revogado no mês anterior, refere-se a ele como 

Plano Diretor, tomando-o como parâmetro para as suas decisões. Exalta so-

bretudo o zoneamento estabelecido por ele, comentando que os setores in-

dicados e posteriormente oficializados por Decreto evitaram a proliferação 

de indústrias em áreas residenciais e que influenciaram positivamente na 

salubridade dos novos terrenos, os quais deviam obedecer aos padrões de 

afastamento e número máximo de pavimentos. 
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FIGURA 2: Ocupação periférica da quadra, publicada em artigo e retirada  
do Plano Agache. Revista Municipal de Engenharia, número 11, ano 3, 1934, 
p. 59. Acervo Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro. 

Especialmente interessante é a representação que utiliza para co-

mentar sobre a ocupação ideal das quadras. Além de defender a configuração 

periférica, ainda que os edifícios não estejam configurados de forma contí-

nua de modo a fechar de fato a quadra, ele utiliza imagens do próprio Plano 

Agache (figura 2) para ilustrar o seu discurso. Por fim, o autor insiste na legi-

timidade do projeto de 1930:

Preciso aproveitar o ensejo para lembrar que a oficialização dos planos 
reguladores, diretores, de remodelação e expansão, quando constam 
de livros impressos […] expostos ao público […] não exige que o Prefeito 
assine todos os seus elementos bastando o decreto citar de que plano 
se trata. […] Portanto, não colhe o argumento constante de algumas in-
formações que temos lido […] de que esta ou aquela exigência não tem 
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base legal. Todas as exigências feitas pela Divisão de Urbanismo têm 
base legal e técnica. (GODOY, 1934 a, p. 58)

No segundo artigo, intitulado “Suggestões sobre a Lagoa Rodrigo de 

Freitas e os terrenos marginaes” (GODOY, 1934b), Godoy resgata a ideia de 

urbanização da área. Lamenta que o poder público tenha demorado para co-

locar em prática nos terrenos disponíveis na Zonal Sul as diretrizes do Plano 

Agache. Destaca o arruamento do Leblon, utilizando exatamente a mesma 

imagem do Plano, e a proposta de Zózimo Amaral para o arruamento de parte 

da Lagoa, que pressupunha um aterro. 

Em relação à proposta de Zózimo, há algumas questões dignas de 

nota. Segundo o seu autor, a intenção de um projeto para a área remonta à 

gestão de Carlos Sampaio, quando foi intensificada a urbanização da Zona 

Sul (AMARAL, 1931), sob a justificativa de que aquela área dava à Prefeitura 

prejuízos, e que seria lucrativa a venda dos terrenos resultantes do aterro 

da Praia Funda para a construção de um bairro residencial. Além disso, “as 

obras impediriam o desenvolvimento da Favella já esboçada naquella zona” 

(Op. cit., p. 14). O projeto foi apresentado em 1929 ao Conselho Municipal e 

ao Prof. Agache, que o incorporou ao seu próprio plano, “salvo pequenos de-

talhes a estudar”, comentando que “projecto é muito bem estudado e repre-

senta um grande progresso, comparado com os loteamentos até hoje execu-

tados aqui no Rio de Janeiro” (Op. cit., anexo 4). 

O que se percebe na proposta de Zózimo é uma leitura diferente da 

ocupação das quadras, dessa vez feita através de casas individuais com afas-

tamentos consideráveis das divisas contando com grandes espaços verdes. A 

configuração do bairro se aproxima da “creação moderna de urbanismo que 

se autodenomina cidade jardim”, assim como o arruamento arborizado que 

Agache previu para o Leblon; no entanto, o traçado das ruas é menos lúdico e 

mais retilíneo.22 

Levando a sério a possibilidade do Plano Agache ser levado a cabo 

na região, e por conseguinte a proposta de Zózimo, justificando os aterros 

através dos benefícios que trariam diretrizes escolhidas para a sua ocupação, 

Godoy fecha o artigo lamentando a falta de “uma propaganda bem conduzi-

da, que convencesse ao grande publico e aos Governos federal e municipal da 

necessidade da […] [sua] execução”. 
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FIGURA 3: Proposta de Saboya Ribeiro para a urbanização da Urca. Revista 
Municipal de Engenharia, número 16, ano IV, 1934, p. 366. Acervo Arquivo 
Geral da Cidade do Rio de Janeiro. 

No ano seguinte, o engenheiro Saboya Ribeiro publica na Revista um 

plano para a ocupação da Urca e requalificação de Botafogo (figura 3), que 

se divide em três publicações entre janeiro e maio (SABOYA, 1935a, 1935b, 

1935c). Já no primeiro artigo pode-se perceber que, mesmo revogado — a sua 

aprovação fora retificada em 1934, como vimos —, o Plano Agache era um 

forte referencial projetual:

Em todos os nossos estudos tivemos sempre em vista as directrizes ge-
raes do plano de remodelação do Prof. Agache; nem nos seria permitida 
outra doutrinação, dado o alto descortino urbanistico com que o mesm 
(sic) plano foi elaborado, merecendo por isso a nossa attenção […] (SA-
BOYA, 1935a, p. 225). 
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É ainda mais relevante observar que as influências de Agache vão 

muito além das citações diretas feitas ao longo do trabalho. O artigo ante-

rior de Godoy (1934a) evidencia que uma das diretrizes mais bem aceitas e 

utilizadas do urbanista francês foi o zoneamento; já no trabalho de Saboya, 

percebe-se a continuidade do zoneamento previsto por Agache para a área: é 

mantido o uso institucional universitário para a área de aterro da Exposição 

de 1908, com previsão de residências para os professores, e área residen-

cial para a população em geral no novo aterro a ser feito. Com isso, o autor 

pretende uniformizar o bairro e evitar o seu “aspecto caótico”, ordenando o 

espaço através do uso. 

Também é relevante ressaltar o processo de construção projetual. 

Agache, ao fazer as conferências em 1927 e entregar um volume completo 

em 1930, busca estabelecer um método de projeto cujo escopo extrapola o 

que propunham os planos de melhoramentos da década de 1920 (FONSECA, 

2019). Ora, no projeto de Saboya verifica-se que, ainda que o arruamento 

e a morfologia diferenciem-se substancialmente do que previu Agache, o 

engenheiro sinaliza em seu trabalho a síntese do método agachiano: diag-

nóstico ou estudo de caso, propostas e normatização, sendo o corpo do texto 

parte importante da proposta. O próprio nível de detalhamento evidencia 

uma maior preocupação com o desenvolvimento das soluções, chegando a 

determinar afastamentos e outros parâmetros edilícios. No entanto, mesmo 

empenhando-se em algumas minúcias, o plano, cujo ponto focal é clara-

mente a Urca, não deixa de se articular o bairro com Botafogo, que fica no 

entorno imediato, abordando inclusive, ainda que de forma superficial, con-

ceitos sofisticados, como por exemplo, o de paisagem. Uma proposta com 

essas características projetuais mais abrangentes, ainda que abreviada em 

artigos, combinando arruamento, zoneamento e parâmetros edilícios é qua-

se inimaginável no contexto anterior a vinda de Agache ao Rio. 

Ainda no mesmo ano, Mário Martins resgata a temática do zone-

amento (MARTINS, 1935), propondo a implantação de um decreto. Em sua 

proposta, mesmo sem citar diretamente Agache, o autor chama atenção para 

o fato de que “falharam todas as tentativas até agora feitas para o estabeleci-

mento de um zoneamento adequado na nossa cidade”, afirmando que essas 

investidas procuravam ser completas, determinando “ao mesmo tempo uso, 

volume, densidade de occupação e espaços livres”, referindo-se provavel-

mente ao Plano Agache ou às propostas geradas no âmbito técnico da Prefei-

tura após a sua publicação, já que não parece haver na época nenhuma legisla-

ção amplamente conhecida que versasse sobre o assunto com tal abordagem. 
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Sobre a não implantação do zoneamento, Martins aponta duas causas:

As razões de tal facto resumem-se provavelmente em dois grupos:
1º — Na prevenção natural do homem para tudo que embora aparente-
mente, se lhes afigure uma restrição de sua liberdade de ação; 
2º — No conflito que se estabelece entre a satisfação de interesses pri-
vados e a conveniência de interesses coletivos, prevalecendo quase 
sempre, o que é humano, os argumentos que favorecem o interesse 
particular que é o do argumentador. (MARTINS, 1935, p. 216)

A partir desse preâmbulo, é proposto um zoneamento dividido em 

zona residencial, comercial e industrial, atrelando a elas parâmetros edilí-

cios específicos, moldando, tal qual o projeto do urbanista francês, a mor-

fologia da cidade. Em um deles, pode-se perceber uma imagem familiar: a 

definição de escalonamentos a partir do ângulo de visão da rua, que é uma 

das marcas do projeto de Agache. 

No final de 1935, é publicado um artigo referente a uma comissão 

responsável por analisar e se pronunciar acerca da construção de um viaduto 

no bairro de São Cristóvão, passando sobre as linhas de trem. Ao propor uma 

solução alternativa, o parecer evidencia que o Plano de 1930 ainda era uma 

referência no meio técnico da Prefeitura, mesmo que não houvesse mais ne-

nhum ato administrativo que o validasse:

O architecto urbanista Alfredo Agache indiscutivelmente consultou 
bem as necessidades actuaes e futuras dessa metrópole, indicando a 
conveniencia de se estabelecer uma gare unica para os trens do interior 
de todas as vias ferreas que servem esta capital, localizando-as em um 
ponto central, onde se interceptam e convergem as avenidas destina-
das a servir e os principaes e mais populosos bairros do Rio de Janeiro. 
Quando se resolve um problema desta natureza, olha-se para alguns 
decenios posteriores á epoca do projecto. Assim fez o architecto Alfredo 
Agache, quando planejou uma gare unica, por meio da qual buscou co-
ordenar os dois trafegos: o ferroviario e o rodoviario. (GODOY; FIGUEI-
REDO; REIDY, 1935, p. 294)

Importante ainda apontar que dessa comissão participava Reidy, 

que mais uma vez estava envolvido em um pronunciamento que apontava 

para o Plano Agache. 
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Em 1936, último do recorte deste artigo, há três publicações que nos 

interessam, em geral comentando sobre o descaso com o Projeto de 1930. 

O primeiro deles, de José Estelita (1936), discorre sobre o Urbanis-

mo no Japão. Nele, o autor exalta a organização espacial das cidades do país, 

atribuindo o feito ao obedecimento ao zoneamento e à vigência de um plano 

diretor, estabelecendo um paralelo com a capital brasileira, que desconside-

ra o Plano entregue em 1930, mesmo tendo sido aprovado pela Comissão do 

Plano da Cidade e oficializado através do Decreto 3.873/32. Denuncia ainda 

que a administração municipal, além de autorizar sistematicamente a cons-

trução de arranha-céus em áreas cuja altura, segundo Agache, era restringi-

da, havia iniciado também a construção do Aeroporto Santos Dumont, que se 

localizava na área do aterro do Morro do Castelo. 

Dentro da Diretoria ele não foi o único a anunciar a problemática da 

construção do Aeroporto. Em informação técnica de 1936, Tobia Visconti, 

engenheiro do corpo técnico, comenta sobre a área:

Pelo projeto grandioso organisado pelo professor Agache, hoje quasi 
totalmente abandonado, a área do Calabouço era destinada a grandes 
jardins os quaes seriam rodeados do bairro das embaixadas […] e da-
riam acesso por meio de uma grande alameda a um monumento erigido 
em memória do fundador da cidade. 
Este destino foi completamente mudado em consequência da localisa-
ção no Calabouço do aero-porto Santos Dumont, obedecendo aliás, a 
justos motivos numa outra ordem de ideias.23

O segundo discorre justamente sobre o Aeroporto. O autor, Luiz San-

tos Reis (1936), inicia o artigo discorrendo sobre como um grupo de enge-

nheiros “venceu ou convenceu, um a um, todos os adversários da localiza-

ção do Aeroporto na ponta do Calabouço”. Tal resistência se deu porque o 

aeroporto, com toda a sua infraestrutura e espaço para as pistas de pouso, 

ocupava a parte mais nobre do Plano Agache, para a qual era prevista uma 

catedral, um grande jardim com espelho d’água e perspectivas formadas por 

palmeiras imperiais e, principalmente, um bairro dedicado a embaixadas. 

Basicamente, a construção do aeroporto significou, depois da revogação em 

1934, o maior revés sofrido pelo projeto. 

Em reação a essa oposição, o autor, que se coloca de forma favorável 

à localização do equipamento, propõe no final do estudo um plano projetando 
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não apenas o aeroporto, mas também buscando compatibilizar o novo uso da 

área com o arruamento antigo (figura 4). Essa é uma das evidências mais inu-

sitadas de que o Plano Agache permaneceu enquanto referência para a ocu-

pação do Castelo, já que se trata de uma planta cadastral do Centro da cida-

de retratando um plano oficialmente revogado dois anos antes — não havia, 

portanto, nenhuma normativa que o obrigasse a levá-lo em consideração — e 

a tentativa de harmonizá-lo à construção de um equipamento urbano com-

pletamente novo e que o estrangulava. Nessa conciliação, Luiz Reis se reserva 

a liberdade de criar uma linha de costa distinta da prevista em 1930, elaboran-

do uma reentrância, e altera a configuração de algumas quadras, preservan-

do, tanto quanto possível, o traçado das ruas previsto pelo professor francês. 

FIGURA 4: Plano de Luiz Reis com o aeroporto e sua compatibilização com o 
arruamento previsto por Agache. Revista Municipal de Engenharia, número 
III, volume III, 1936, p. 142. Acervo Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro.

A conclusão faz uma recomendação: “taes estudos [do morro do 

Castelo] mereceram do Prof. Agache uma attenção elogiosa, ficam como uma 

suggestão ou anteprojecto a ser submettido á Commissão do Plano Director 

da Cidade” (p. 142). A proposta, contudo, jamais foi aprovada, mas curiosa-

mente foram aprovados dois projetos de alinhamento (2. 825 e 2. 947), de 

vigência bastante limitada, com o mesmo objetivo de compatibilizar o Plano 

Agache ao aeroporto. 
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O último artigo é um parecer do Centro Carioca que versa sobre o 

plano diretor da cidade, então inexistente (MENDONÇA, 1936). Nele, o autor 

critica a infestação de arranha-céus valendo-se de analogia com o casario 

colonial, já que vários deles apresentavam péssimas qualidades de salubri-

dade, apontando ainda que o Código de Obras de 1925 carecia de um zonea-

mento mais abrangente e preciso. Nesse contexto, destaca que não é por falta 

de projeto que não existe um plano abrangente para a cidade, resgatando 

proposições desde o séc. XIX até o Plano Agache, “que teve a duração das ro-

sas de Malherbe” (p. 133).24 À causa negligência do projeto, Mendonça atribui 

às descontinuidades na administração municipal; de fato, no período com-

preendido entre 1930 e 1936, Prado Júnior, Adolfo Bergamini, Pedro Ernesto 

e Olímpio Melo se sucederam no cargo de prefeito. Finaliza afirmando que 

“um plano de conjunto de embelezamento da Metrópole é uma necessidade 

inadiável” (p. 134). 

Conclusão

Ante o exposto, podemos verificar que a mudança do contexto político repre-

sentou a descontinuidade das políticas públicas de planejamento da cidade 

de forma geral e coesa. A ruptura na administração, reforçada pelo forta-

lecimento do Modernismo, fez com que as propostas do urbanista francês 

caíssem em desprestígio. Ainda assim, o Plano Agache, mesmo revogado, 

continuou sendo um referencial nos anos 1930, e as menções a ele aparecem 

em profusão nos periódicos do período, que são permeados pelo intenso de-

bate urbanístico. 

Já a análise dos artigos da Revista da Diretoria de Engenharia evi-

dencia algumas questões. Mesmo após a sua revogação em 1932, o Plano 

Agache é com frequência usado como referência projetual. Como vimos, in-

discutivelmente nesse período parte considerável do corpo técnico da Pre-

feitura tinha conhecimento do projeto e o reconhecia enquanto um estudo 

abrangente e completo ou, pelo menos, digno de nota. 

Fica claro nos memoriais descritivos que o processo projetual de al-

guns desses técnicos, em vez de partir de diretrizes totalmente novas, se 

desenvolve baseado nos direcionamentos já estabelecidos por Agache, sejam 

eles no campo formal, conceitual ou normativo. Usando uma analogia, seria 

algo próximo ao ato de projetar em um papel manteiga sobre uma planta ca-

dastral, na qual a base são os critérios definidos pelo urbanista francês. 
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A própria estrutura das propostas feitas a partir de 1930 parece apu-

rar-se. Mesmo que restritas a uma janela estreita de artigos de uma revis-

ta institucional, as proposições, que tomam forma tanto de projeto em es-

cala urbana quando de orientações normativas, buscam resgatar um breve 

diagnóstico do local. A partir disso, é feita a propositura, que eventualmente 

alcança uma abordagem ampla e extrapola os limites do recorte territorial 

escolhido, como nos exemplos de Saboya e Reis. Por fim, não raro chega-se a 

um projeto de legislação, que dispõe sobre os instrumentos que irão efetivar 

a implantação do plano; 

O que pode ser visto é que trabalho de Agache, que apresentava for-

mato completo e se aproximada dos moldes dos atuais planos diretores, alia-

do às discussões que gerou, teve papel protagonista na institucionalização 

do Urbanismo no âmbito técnico da Prefeitura, apesar das descontinuidades 

das políticas públicas. O Plano influenciou inclusive a natureza das projetos 

urbanos desse período, que passam a considerá-lo, e se aproximam de uma 

estrutura que se muito mais complexa. Sem prejuízo ao reconhecimento das 

muitas outras influências nesse período turbulento, é fundamental distin-

guir as evidências de permanências do Plano Agache não apenas no que foi 

efetivamente construído, mas também as continuidades no meio fértil da 

circulação de ideias — âmbito muitas vezes ignorado —, estabelecendo des-

sa forma um repertório de método de projeto. 
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“Attentados ao Plano Agache”. 
19 “Entravando a marcha da remodelação 
urbana”.
20 1933 – n. 5, 6 e 7; 1934 – n. 9, 10, 11, 12 e 
13; 1935 – n. 14, 15, 16, 17, 18 e 19; 1936 – n. 
I, vol. III. 
21 Disponível em: <https://cpdoc.fgv.br/
producao/dossies/JK/biografias/carmen_
portinho>. Acesso em 13/10/2019. 
22 O trabalho de Zózimo foi publicado 
também separadamente do Plano Agache 
(AMARAL, 1931). No volume, percebe-se 
a preocupação com a implantação da 
proposta, entrando em minúcias relativas à 
questões financeiras e legais. 
23 Informação de 23/12/1936 do processo 
n. 5. 4131936, da Secretaria de Viação e 
Obras. Disponível no Arquivo Geral da 
Cidade do Rio de Janeiro. 
24 Expressão inspirada em poesia de 
François Malherbe (1555-1628), intitulada 
“Consolação ao Sr. Du Périer, gentil-homem 
de Aix-en-Provence, pela morte de sua 
filha”. Informação disponível em: <https://
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